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Decisão 
DECISÃO Vistos. Estado do Rio Grande do Sul interpõe agravo de instrumento contra a 
decisão que não admitiu recurso extraordinário assentado em contrariedade aos artigos 
2º, 5º, incisos XXXV, LIV e LV, 93, inciso IX, e 100 da Constituição Federal. Insurge-
se, no apelo extremo, contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado: 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. 
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BLOQUEIO DE VERBAS 
PÚBLICAS. MEDIDA EXECUTIVA. POSSIBILIDADE, IN CASU. PEQUENO VALOR. ART. 461, § 5.º, DO 
CPC. ROL EXEMPLIFICATIVO DE MEDIDAS. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PRIMAZIA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO FINANCEIRO E 
ADMINISTRATIVO. NOVEL ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA. 1. O art. 461, § 5º do CPC, 
faz pressupor que o legislador, ao possibilitar ao juiz, de ofício ou a requerimento, 
determinar as medidas assecuratórias como a ‘imposição de multa por tempo de atraso, 
busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com requisição de força policial’, não o fez de forma 
taxativa, mas sim exemplificativa, pelo que, in casu, o seqüestro ou bloqueio da verba 
necessária ao fornecimento de medicamento, objeto da tutela deferida, providência 
excepcional adotada em face da urgência e imprescindibilidade da prestação dos mesmos, 
revela-se medida legítima, válida e razoável. 2. Recurso especial que encerra questão 
referente à possibilidade de o julgador determinar, em ação que tenha por objeto o 
fornecimento do medicamento RI-TUXIMAB (MABTHERA) na dose de 700 mg por dose, no total 
de 04 (quatro) doses, medidas executivas assecuratórias ao cumprimento de decisão 
judicial antecipatória dos efeitos da tutela proferida em desfavor da recorrente, que 
resultem no bloqueio ou seqüestro de verbas do ora recorrido, depositadas em conta 
corrente. 3. Deveras, é lícito ao julgador, à vista das circunstâncias do caso 
concreto, aferir o modo mais adequado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o 
fim da norma e a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas. 
Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do ente estatal, frente ao comando 
judicial emitido, pode resultar em grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida do 
demandante. 4. Os direitos fundamentais à vida e à saúde são direitos subjetivos 
inalienáveis, constitucionalmente consagrados, cujo primado, em um Estado Democrático 
de Direito como o nosso, que reserva especial proteção à dignidade da pessoa humana, 
há de superar quaisquer espécies de restrições legais. Não obstante o fundamento 
constitucional, in casu, merece destaque a Lei Estadual n.º 9.908/93, do Estado do Rio 
Grande do Sul, que assim dispõe em seu art. 1.º: ‘Art. 1.º: O Estado deve fornecer, de 
forma gratuita, medicamentos excepcionais para pessoas que não puderem prover as 
despesas com os referidos medicamentos, sem privarem-se dos recurso indispensáveis ao 
próprio sustento e de sua família. Parágrafo único. Consideram-se medicamentos 
excepcionais aqueles que devem ser usados com freqüência e de forma permanente, sendo 
indispensáveis à vida do paciente.’ 5. A Constituição não é ornamental, não se resume 
a um museu de princípios, não é meramente um ideário; reclama efetividade real de suas 
normas. Destarte, na aplicação das normas constitucionais, a exegese deve partir dos 
princípios fundamentais, para os princípios setoriais. E, sob esse ângulo, merece 
destaque o princípio fundante da República que destina especial proteção a dignidade 
da pessoa humana. 6. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar ao 
lesado resultado prático equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida 
voluntariamente. O meio de coerção tem validade quando capaz de subjugar a 



recalcitrância do devedor. O Poder Judiciário não deve compactuar com o proceder do 
Estado, que condenado pela urgência da situação a entregar medicamentos 
imprescindíveis proteção da saúde e da vida de cidadão necessitado, revela-se 
indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais por ele eclipsados. 
7. In casu, a decisão ora hostilizada importa concessão do bloqueio de verba pública 
diante da recusa do ora recorrido em fornecer o medicamento necessário à recorrente. 8. 
Por fim, sob o ângulo analógico, as quantias de pequeno valor podem ser pagas 
independentemente de precatório e a fortiori serem, também, entregues, por ato de 
império do Poder Judiciário. 9. Agravo Regimental desprovido” (fl. 253). Opostos 
embargos de declaração (fls. 257 a 267 ), foram rejeitados (fls.2 83 a 294 ). Decido. 
Anote-se, inicialmente, que o recurso extraordinário foi interposto contra acórdão 
publicado após 3/5/07, quando já era plenamente exigível a demonstração da repercussão 
geral da matéria constitucional objeto do recurso, conforme decidido na Questão de 
Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567/RS, Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ de 6/9/07. Todavia, apesar da petição recursal haver trazido a preliminar 
sobre o tema, não é de se proceder ao exame de sua existência, uma vez que, nos termos 
do artigo 323 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, com a redação 
introduzida pela Emenda Regimental nº 21/07, primeira parte, o procedimento acerca da 
existência da repercussão geral somente ocorrerá “quando não for o caso de 
inadmissibilidade do recurso por outra razão”. Não merece prosperar a irresignação, 
uma vez que a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal é firme no sentido que, no 
caso em tela, a afronta à Constituição se houvesse seria indireta, uma vez que o 
acórdão recorrido apreciou a matéria com base na legislação processual. Sendo certo, 
também, que esta Corte já fixou entendimento de que a disciplina do artigo 100 da 
Constituição Federal cuida do regime especial dos precatórios, tendo aplicação somente 
nas hipóteses de execução de sentença condenatória, o que não é o caso dos autos. 
Nesse sentido, anote-se: “1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Fornecimento 
de medicamentos. Bloqueio de verbas públicas. Direito à saúde. Jurisprudência 
assentada. Art. 100, caput e parágrafo 2º da Constituição Federal. Inaplicabilidade. 
Ausência de razões novas. Decisão mantida. Agravo regimental improvido. Nega-se 
provimento a agravo regimental tendente a impugnar, sem razões novas, decisão fundada 
em jurisprudência assente na Corte. 2. RECURSO. Agravo. Regimental. Jurisprudência 
assentada sobre a matéria. Caráter meramente abusivo. Litigância de má-fé. Imposição 
de multa. Aplicação do art. 557,§2º, cc, arts. 14, II e III, e 17, VII, do CPC. Quando 
abusiva a interposição do agravo, manifestamente inadmissível ou infundado, deve o 
Tribunal condenar o agravante a pagar multa do agravado” (AI nº 597.182/RS-AgR, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ de 06/11/06). “AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTOS. FORNECIMENTO A 
PACIENTES CARENTES. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. I- O acórdão recorrido decidiu a questão dos 
autos com base na legislação processual que visa assegurar o cumprimento das decisões 
judiciais. Inadmissibilidade do RE, porquanto a ofensa à Constituição se existente, 
seria indireta. II- A disciplina do art. 100 da CF cuida do regime especial dos 
precatórios, tendo aplicação somente nas hipóteses de execução de sentença 
condenatória, o que não é o caso dos autos. Inaplicável o dispositivo constitucional, 
não se verifica a apontada violação à Constituição Federal. III- Possibilidade de 
bloqueio de valores a fim de assegurar o fornecimento gratuito de medicamentos em 
favor de pessoas hipossuficientes. Precedentes. IV- Agravo regimental improvido” (AI 
nº 553.712/RS-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 
19/6/09). No mesmo sentido, ao analisar questão idêntica, as seguintes decisões 
monocráticas: AI nº 636.525/RS, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 8/6/07, AI nº 
640.652/RS, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 27/11/07, e AI nº 695.671/RS, 
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 30/11/09. Nego provimento ao agravo. 
Publique-se. Brasília, 26 de abril de 2010. Ministro DIAS TOFFOLI Relator 
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